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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
Praça Samuel Sabatini, 50 - Paço Municipal - CEP 09750 – 700
CNPJ 49.528.110/0001-10

TERMO DE REFERÊNCIA

PC 036/2025
PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PARA INSTALAÇÃO DE MINIMERCADO


1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Permissão de uso de espaço para a instalação de minimercado no andar térreo do Prédio Sede da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo, conforme local demarcado na planta da área no ANEXO I. 


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A instalação de um minimercado nas dependências da Câmara Municipal visa oferecer maior comodidade e praticidade a servidores, vereadores, assessores e munícipes, proporcionando acesso rápido a produtos de conveniência sem necessidade de deslocamentos externos. 
A iniciativa observa os princípios da economicidade, eficiência, impessoalidade e supremacia do interesse público, pois adota modelo de permissão de uso que não onera o erário e pode, inclusive, gerar receitas ou contrapartidas ao Poder Público. Além de otimizar a infraestrutura e o tempo de trabalho, a medida contribui para a acessibilidade e qualidade dos serviços prestados ao público, fortalecendo o papel institucional da Câmara como espaço democrático e de atendimento à coletividade.
A contratação seguirá os critérios estabelecidos no Decreto n.º 22.973, de 26 de junho de 2025, e terá duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que haja interesse das partes e sejam integralmente cumpridas as cláusulas contratuais pactuadas.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na permissão de uso de espaço físico nas dependências da Câmara Municipal para instalação e operação de um minimercado em formato de autosserviço, no qual o próprio cliente realiza todo o processo de compra, do acesso ao pagamento. O modelo, cada vez mais adotado em órgãos públicos e privados, oferece funcionamento em horários ampliados, praticidade no atendimento e variedade de produtos básicos e de conveniência. 
Todos os custos de instalação, manutenção e operação serão integralmente assumidos pela permissionária, evitando qualquer ônus ao erário. Serão observados critérios de qualidade, segurança, higiene e abastecimento contínuo, de forma a assegurar a plena compatibilidade do serviço com a natureza institucional da Casa e a satisfação dos usuários, representando uma solução moderna e sustentável, e atendendo aos interesses da Administração e da comunidade.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para garantir que a solução Contratada atenda de forma eficaz e especializada às demandas específicas do projeto em questão, os requisitos para a contratação devem estar estritamente relacionados à expertise da Contratada em lidar com os temas abordados no escopo do projeto. Portanto, os requisitos incluem:

4.1. Relativos à Habilitação Jurídica (artigo 66 da Lei 14.133/2021):
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária ou cooperativa;
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresárias ou cooperativas;
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
f) MEI – Microempreendedor Individual, comprovante de inscrição;
4.1.1. Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados.

4.2. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (artigo 68 da Lei 14.133/2021):
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação vigente.

4.2.1.	as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
4.2.2.	havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
4.2.3.	a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

4.3.	Relativos à Qualificação Econômico – Financeira (art. 69 da Lei 14.133/2021):
4.3.1.	Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
4.3.2.	Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, referente a recuperação judicial e/ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor, nos termos da Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
4.3.3.	A certidão referida no item 4.3.1, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente serão aceitas com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

4.4. Qualificação Técnica (art. 67 da Lei 14.133/2021):
4.4.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades compatíveis com o objeto desta licitação.
4.4.1.1. Atestado de vistoria às dependências da Câmara para verificação e conhecimento de todas as informações, características técnicas e elementos necessários ao pleno e integral cumprimento das exigências deste edital e seus Anexos, expedido pela Subsecretaria de Patrimônio e Frota ou declaração de pleno conhecimento do local e de todas as características técnicas.

4.5. Será exigida, ainda, a apresentação da seguinte documentação:
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa;
c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, nos termos dos parágrafos 4º e 5º do mesmo artigo;
d) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21;
e) Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação;
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social;
g) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.
h) Declaração de que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. As declarações supra deverão ser elaboradas em papel timbrado e subscritas pelo representante legal da licitante, sendo recomendada a utilização do modelo constante no ANEXO III do presente Edital, facultando-se a elaboração de declarações individualizadas.
i) Declaração de que a licitante apresentará previamente a assinatura do contrato documentação comprovando que o serviço de monitoramento da área do mercado será realizado 24 horas por dia e executado por vigilância humana e não eletrônica.

Ao estabelecer requisitos tão específicos, a contratação garantirá não apenas a qualidade técnica dos serviços prestados, mas também a adequação da Contratada às necessidades particulares do projeto, promovendo assim um adequado atingimento das finalidades almejadas por esta Câmara Municipal.


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução deste contrato será realizada em regime de empreitada por preços unitários, consistindo na utilização, pela Contratada, de espaço físico previamente definido nas dependências da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo para instalação e operação de minimercado no modelo de autosserviço.
5.2. A Contratada não poderá ceder ou transferir as áreas de concessão a terceiros, utilizar o local para fins particulares, bem como colocar gêneros ou quaisquer materiais fora da área de permissão, ainda, utilizar a área para atividade diversa das finalidades aqui estabelecidas, sob pena do contrato ser rescindido imediatamente.


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A unidade gerenciadora e fiscalizadora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo e determinará o que for necessário à regularização das faltas observadas.
6.2. O serviço será fiscalizado pelo Subsecretaria de Patrimônio e Frota, que será responsável por monitorar o serviço prestado, garantindo que todas as atividades sejam executadas de acordo com as especificações e exigências estabelecida.
6.3. A Contratada deverá manter durante toda a execução contratual, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.4. A Contratada deverá ser responsável por todos os danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da Contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
6.5. A Contratada dever responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.


7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Ficará a Contratada obrigada ao pagamento do valor mensal na forma prevista no contrato, a partir do mês subsequente a data de assinatura do contrato até o dia 10 do mês de vencimento.
7.1.1. Ao pagamento do subitem anterior, efetuado com atraso, será aplicada multa conforme previsto em contrato. 


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A seleção da Contratada será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento do tipo maior lance, ou seja, será declarado vencedor o licitante que oferecer o maior valor mensal de contraprestação à Câmara Municipal pelo uso do espaço, observado o valor mínimo estipulado no edital. Tal critério se justifica por se tratar de permissão de uso de bem público, cujo objetivo é selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, garantindo a maior receita possível, sem prejuízo das exigências de habilitação técnica e legal previstas no instrumento convocatório.


9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor de lance mínimo para a exploração e uso dos espaços, tem como base o valor alcançado no laudo de avaliação do imóvel realizado por empresa especializada, com pareceres técnicos avaliatórios mercadológicos para fins de locação.
Valor mínimo mensal ofertado pela Contratada: R$ 1.800,00, resultando em estimativa anual mínima de R$ 21.600,00, a título de contraprestação pelo uso do espaço.

Memória de cálculo:
•	Valor mínimo mensal de permissão: R$ 1.800,00 (conforme Termo de Avaliação de Imóvel).
•	Período contratual: 12 meses.
•	Cálculo do valor anual mínimo estimado: R$ 1.800,00 × 12 meses = R$ 21.600,00.


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL

A contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual de 2025, no entanto, há a intenção de ajustar o PCA 2025 para incluir essa contratação.
A Secretaria Financeira deverá solicitar ao setor responsável a verificação de lastro orçamentário.


11. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

11.1. DOS PRODUTOS OFERTADOS
11.1.1. A Contratada deverá disponibilizar, de forma contínua, variedade mínima de produtos e marcas que atenda às necessidades dos usuários, incluindo itens de alimentação, bebidas, higiene pessoal e conveniência, observando a qualidade e as boas práticas comerciais.
11.1.2. Os preços praticados deverão ser compatíveis com os valores médios de mercado local, não sendo admitidos preços abusivos ou que se distanciem significativamente da média praticada em estabelecimentos comerciais similares na região. 
11.1.3. A Administração reserva-se o direito de realizar verificações periódicas e solicitar ajustes, caso constatadas divergências relevantes em relação ao mercado.
11.1.4. Todos os gêneros alimentícios, condimentos ou quaisquer componentes utilizados na elaboração de comidas, bem como de seus acompanhamentos, deverão apresentarem-se em perfeitas condições de conservação, garantindo o bem-estar da comunidade e deverão ter seus recebimentos programados dentro do expediente administrativo da Contratante, podendo ser fiscalizado pelos Órgãos competentes da Saúde e da Vigilância Sanitária.
11.1.5.  É vedado o fornecimento de:
a) Produtos com a rotulagem inadequada ou faltando informações;
b) Produtos perecíveis que não estejam acondicionados e refrigerados conforme exigências da legislação sanitária;
c) Produtos cuja comercialização seja proibida por lei municipal, estadual ou federal, ou cuja venda exija licença específica pelo permissionário;
d) Alimentos sem registro;
e) Alimentos sem procedência (clandestino);
f) Produtos cujo distribuidor não possua registro;
g) Bebidas alcoólicas;
h) Cigarros, charutos, fumo e demais derivados do tabaco;
i) Todo e qualquer tipo de medicamento ou produto químico-farmacêutico.

11.2. DO FUNCIONAMENTO
11.2.1. O horário de funcionamento poderá ser todos os dias da semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados 24 horas por dia, independente do horário de funcionamento do Prédio Legislativo.
11.2.2. A Contratada deverá manter afixados visivelmente as formas de contato, como endereço, endereço de e-mail, telefones, que receberá as críticas, sugestões e reclamações, de forma que possa gerir da melhor forma possível o contrato, bem como as instruções de uso e informações nutricionais dos produtos alimentícios e bebidas que não contenham tais informações no rótulo.
11.2.3. A limpeza do local deverá ser realizada diariamente, sob responsabilidade da Contratada. 
11.2.4. A Contratada deverá seguir as normas federais, estaduais e municipais, higiênico-sanitárias e os procedimentos técnicos adequados à aquisição, estocagem, pré-preparo, acondicionamento, a fim de garantir atendimento das normas técnicas e legislação vigente.
11.2.5. A carga e descarga de materiais e descarte de entulho deverão obedecer às determinações e procedimentos que serão estabelecidos pela Administração, visando não impactar na rotina de expediente do Prédio Legislativo.

11.3. DA IMPLANTAÇÃO
11.3.1.  A Contratada será responsável por todos os encargos decorrentes dos serviços e obras civis de adequações das áreas. 
11.3.2. Quaisquer melhorias e adequações de espaços que venham a ser realizadas ficarão incorporadas ao imóvel, sem que isso gere direito a ressarcimentos.
11.3.3.  Caberá à Contratada apresentar projeto executivo para análise e aprovação, além de possuir responsável técnico habilitado com a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade junto ao CREA) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica junto ao CAU).
11.3.4.  O projeto para adequação do espaço deverá manter total harmonia com o Prédio do Legislativo Municipal. Deverá ser apresentado também projeto de fachada/comunicação visual para análise e aprovação pela Contratante.
11.3.5. Durante as obras de adequação e durante o funcionamento do estabelecimento, deverá a Contratada atender as normas estabelecidas no Código de Posturas Municipais Lei nº 4974, de 31 de maio de 2001.

11.4. DAS DESPESAS DE CONSUMO
11.4.1. As despesas relativas ao consumo de água, energia elétrica e gás, correrão por conta da Contratada, devendo ser pagas até o vencimento do boleto emitido pela concessionária pertinente. 
11.4.2. Se não houver medidores independentes, haverá necessidade de calcular o custo mensal estimado sobre as despesas de água e energia elétrica, as quais deverão ser acrescidos do valor mensal estipulado, aplicados os custos administrativos indiretos, conforme a Lei Municipal 2.052/73, sob o percentual de 17,5% (dezessete e meio por cento). 
11.4.3. O cálculo de estimativa de consumo, na hipótese do item anterior, será realizado pela Secretaria Financeira com base na relação de todos os equipamentos instalados e especificações de potências e respectivos consumo.

15. PRAZOS DE ENTREGA / EXECUÇÃO
A empresa Contratada deverá instalar o mini mercado na Câmara, deixando-o em condições de pleno funcionamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato.

16. CRITÉRIO DE REAJUSTE, QUANDO FOR O CASO

O valor mensal ofertado pela Contratada será reajustado anualmente, contado a partir da data de assinatura do contrato, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. Os valores contratuais somente serão reajustados quando resultar em variação de valor maior ao praticado, com base nos índices definidos.



Este Termo de Referência está em conformidade com o dispositivo na Lei 14.133/2021 e Resolução nº 3448/2024 servirá como base para a realização do processo de compra e para a formalização do contrato com a empresa selecionada.



Data de Elaboração: São Bernardo do Campo, 13 de agosto de 2025.

Responsável Técnico: Jonathan Farinelli Altinier
Assinatura do Responsável: ___________________________________
Câmara Municipal de São Bernardo do Campo



OS MEMBROS DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO
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Marcella Quicoli Cuppone
Comissão de Planejamento



Tiago Matsuda Jorge
Comissão de Planejamento



Regina Toshie Kanashiro
Comissão de Planejamento
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